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RESUMO

A instituição das cotas de gênero no processo eleitoral brasileiro é 
matéria instigante, polêmica e bastante incompreendida.  A proposta 
deste artigo é analisar discursivamente as produções legislativas e 
judiciais acerca da cota de gênero exigida no registro de candidaturas 
pelos partidos políticos, visando, com o desenvolvimento de estudos 
futuros consequentes, compreender como os discursos sobre a legis-
lação se materializam na ocupação das vagas no legislativo, fortale-
cendo a representatividade e participação das mulheres na formulação 
de políticas públicas, conforme o modelo democrático pretensamente 
propugnado pela Constituição Federal de 1988. A produção legisla-
tiva e mesmo a interpretação dessa produção dificilmente são tratadas 
no meio acadêmico e jurídico sob a ótica da análise do discurso, algo 
fundamental para compreender como os sentidos sobre a política e a 
mulher se realizam, o que exige a análise das condições de produção 
desses textos legislativos. É o que aqui se propõe.

PALAVRAS-CHAVE:         1.  Cotas de gênero
2.  Mulher 
3.  Parlamento
4.  Análise do discurso
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1   Introdução

Trazer a contribuição da análise do discurso para o Direito Elei-
toral, englobando aí tanto a docência quanto a atuação jurídica em 
geral, tende a possibilitar a superação de barreiras que limitam o estudo 
e conhecimento mais amplo das normas eleitorais, de modo que se 
possa ir além do inteligível e do interpretável, para buscar compre-
ender como os textos legais significam, como produzem uma diversi-
dade de sentidos, tanto em relação a quem quanto em relação a quais 
desses sentidos efetivamente se vinculam as práticas eleitorais, con-
siderando as relações de poder que os afetam e definem.

Isso exige verificar as condições de produção de tais textos 
legislativos, que envolvem fundamentalmente os sujeitos, a situação 
e a memória. É necessário compreender efetivamente esses textos 
na relação a partir de e para com cada um dos sujeitos discursivos 
que lhes atribuem sentidos, tais como legislador, juiz, docente, aca-
dêmico e outros.

Essa compreensão exige que se estabeleça a relação da lin-
guagem dos textos legais com a sua exterioridade, o que reclama con-
siderar essas condições de produção tanto com relação às circuns-
tâncias de sua enunciação -sentido estrito-, quanto sob que contexto 
sócio histórico e ideológico –sentido amplo- esses textos foram pro-
duzidos (ORLANDI, 2015). Não se pode prescindir no caso especí-
fico deste artigo, também, de analisar discursivamente a relação entre 
o sexismo e a instituição das cotas de gênero no sistema eleitoral bra-
sileiro, compreendendo, pelo dispositivo de interpretação, como as 
disposições legais e julgamentos do sistema judiciário relativos aos 
partidos políticos e ao registro de candidaturas produzem efeitos na 
participação feminina nos parlamentos.

São, portanto, objetivos deste trabalho, mais que trazer conclu-
sões, questionar e instigar à reflexão sobre:
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1 -  a análise dos discursos jurídicos que sustentam 
a participação das mulheres na política brasi-
leira, a partir do estudo dos partidos políticos 
e da instituição legal das cotas de gênero no 
sistema eleitoral do país;

2 -  a compreensão das condições de produção nas 
quais se deram o regramento legal e judicial 
sobre as cotas de gênero no direito brasileiro;

3 -  a compreensão do efeito de pré-construído a 
partir da memória, da historicidade e da ide-
ologia do já dito sobre as cotas de gênero no 
Brasil, explicitando os modos de silencia-
mento sobre a mulher;

4 -  a compreensão  dos sentidos produzidos 
quanto aos resultados da cota de gênero sobre 
o sexismo e os efeitos da participação da 
mulher na vida política brasileira;

2   A análise do discurso, os direitos políticos e os partidos

Pretende-se, com base na teoria da Análise do Discurso, con-
forme desenvolvida no Brasil pela professora Eni Orlandi, a partir da 
matriz francesa de Michel Pêcheux, produzir uma análise sobre as 
condições de produção e os efeitos de sentidos da legislação acerca 
da cota de gênero, passando pelos direitos políticos e os partidos, bem 
como suas consequências no preenchimento das vagas femininas nos 
parlamentos brasileiros.

Para a Análise do Discurso, o corpus não se constitui a priori, 
ele vai aos poucos formando-se pelos dispositivos teóricos e meto-
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dologias. Neste caso, parte-se da legislação e de toda uma base de 
dados adiante descrita.

Estando o trabalho numa zona de entremeio direito-linguística, 
é necessário sedimentar uma base teórica sobre a Análise do Discurso, 
com o especial objetivo de buscar o desvencilhamento de precon-
ceitos e ideias restritas ao senso jurídico, pois, como adverte Orlandi 
(2015, p. 15), “diferentemente da análise de conteúdo, a Análise do 
Discurso considera que a linguagem não é transparente”. 

Assim, é preciso considerar e destacar o arcabouço normativo –
constituições, códigos, leis, resoluções do Tribunal Superior Eleitoral, 
etc.- a respeito dos partidos políticos e da cota de gênero na história 
republicana brasileira, a fim de buscar identificar as formações dis-
cursivas2, os sentidos realizados e os não realizados, o comunicado e 
o silenciado pelos referidos textos normativos.  

Daí deverá resultar a construção do dispositivo de interpretação, 
extraindo da opacidade da linguagem os diversos sentidos possíveis e 
efetivamente realizados quanto ao processo discursivo sobre os par-
tidos políticos e a cota de gênero das candidaturas no Brasil, tomando 
em consideração a historicidade dos textos e sua moldagem (e dos 
sujeitos falantes) pelo esquecimento próprio da memória discursiva 
(interdiscurso) e pela ideologia na formulação do discurso jurídico e 
na produção de seus sentidos. 

É necessário, a fim de viabilizar o dispositivo de análise deste 
trabalho, considerar que, na vigente Constituição Federal de 1988, o 
direito a uma candidatura está inserido entre os direitos políticos, cujo 
núcleo fundamental está nos direitos de votar e de ser votado. Trata-se 
então da 1) capacidade eleitoral ativa (direito de votar, capacidade 
de ser eleitor, alistabilidade), e da 2) capacidade eleitoral passiva 
(direito de ser votado, elegibilidade). Mas os direitos políticos também 

2 As formações discursivas são diferentes regiões que recortam o interdiscurso (o dizível, 
a memória do dizer) e que refletem as diferenças ideológicas, o modo como as posições 
dos sujeitos, seus lugares sociais aí representados, constituem diferentes sentidos (OR-
LANDI, 2007, p. 20).
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compreendem o direito de ser investido no cargo público e de fiscalizar 
os atos do poder público. Relacionam-se, enfim, com o exercício da 
soberania popular, princípio fundamental da República (Constituição 
Federal, art. 1º, inc. I).

Os direitos políticos, no Brasil, não estão assegurados a todos 
os habitantes, mas somente aos nacionais que preencham alguns 
requisitos estabelecidos na própria Constituição Federal, e que assim 
podem exercer a cidadania em sua plenitude. A rigor, a nacionalidade 
brasileira (originária ou derivada) é pressuposto da aquisição e gozo 
dos direitos políticos. Os cidadãos (brasileiros na plenitude do uso e 
gozo dos direitos políticos) são aqueles nacionais aptos a participar 
do processo eleitoral, votando ou sendo votados para cargos execu-
tivos ou parlamentares.

Esses direitos políticos, por sua vez, incluem-se entre as garan-
tias e os direitos fundamentais da pessoa humana3, exigindo-se, para 
o seu exercício sob o aspecto passivo (ser votado), a prévia filiação 
a um partido político, instituição considerada essencial ao sistema 
democrático-representativo contemporâneo.

Conforme Duverger (1980), sob uma visão liberal, os partidos polí-
ticos são grupamentos de pessoas com confluências de posições ideoló-
gicas (partido-doutrina), que então servem de base às próprias estruturas 
partidárias. Já sob a ótica marxista, os partidos políticos dão representação 
às classes sociais (partido-classe), instrumentalizando a oposição mais 
fundamental dentro da estratificação social: burguesia x classe operária. 

3 Conforme Gomes (2016, p. 9): “a expressão Direitos Fundamentais teve seu uso consa-
grado nas constituições estatais, no direito público, traduzindo o rol concreto de direitos 
humanos acolhidos nos textos constitucionais. Assegura Canotilho (1996, p. 517) que 
as expressões direitos do homem e direitos fundamentais são frequentemente utilizadas 
como sinônimas. Segundo sua origem e seu significado, poderíamos distingui-las da 
seguinte maneira: direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos 
os tempos (dimensão jusnaturalista-universalista); direitos fundamentais são os direitos 
do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e limitados espácio-temporalmente. 
Os direitos do homem arrancariam da própria natureza humana e daí seu caráter invio-
lável, atemporal e universal; já os direitos fundamentais seriam direitos objetivamente 
vigentes em uma ordem concreta”.
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Mas cabe perquirir como significam os partidos políticos para 
a efetivação dos direitos humanos no Brasil, sob o prisma da Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, a qual apregoa, em 
seu artigo XXI, 1 e 3:

1. Todo homem tem o direito de tomar posse no 
governo de seu país, diretamente ou por inter-
médio de representantes livremente escolhidos. 
[...] 3. A vontade do povo será a base da autori-
dade do governo; esta vontade será expressa em 
eleições periódicas e legítimas, por sufrágio uni-
versal, por voto secreto ou processo equivalente 
que assegure a liberdade do voto.4

Com isso, vamos compreendendo como, pela historicidade, os 
sentidos ganham uma memória. Esse conceito é primordial para a 
análise do discurso, pois a memória é “o saber discursivo que torna 
possível todo dizer e retorna sob a forma do pré-construído, o já dito 
que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra” 
(ORLANDI, 2015, p. 29).

Ainda no sentido de compreender o papel da memória, é neces-
sária uma análise sobre o que os partidos políticos representam no ima-
ginário do eleitor, vale dizer, se realmente –a par de servirem a lobbies 
setoriais - significam para o cidadão uma perspectiva de consolidação 
dos seus ideais e anseios, para além de necessidades particulares ou 
grupais pontuais e imediatas, as quais, hipoteticamente, poderiam ser 
satisfeitas com a escolha meramente personificada de seus candidatos, 
sem correlação com as agremiações partidárias e respectivos estatutos. 

4 Antes, sob o aspecto legislativo, a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, de 1789, já preconizava: “A lei é a expressão da vontade geral. Todos os 
cidadãos têm o direito de concorrer, pessoalmente ou através de mandatários, para a  
sua formação”.
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Hans Kelsen (2000, p. 19 apud PINTO, 2006, p. 94) define os 
partidos como “formações que agrupam os homens da mesma opi-
nião para assegurar-lhes uma influência verdadeira na gestão dos 
assuntos políticos e públicos”. Já para Edmund Burke (1999, p. 189 
apud PINTO, 2006, p. 94), o partido político é “um corpo de pes-
soas unidas para promover, mediante esforço conjunto, o interesse 
nacional, com base em algum princípio especial, ao redor do qual 
todos se acham de acordo”.

Tem sido essencial à natureza e ao funcionamento da demo-
cracia o estabelecimento de regras relativas à sua forma e ao seu pro-
cessamento. A legitimidade do regime representativo, bem como dos 
governos e parlamentos que resultam de processos eleitorais regu-
lares, decorre da maneira mais ou menos democrática como são esco-
lhidos, ou seja, da forma como se chega ao poder, o que atualmente, 
na imensa maioria dos países, para o bem ou para o mal, passa neces-
sariamente pelos partidos políticos (SILVA, 2015, p. 46).

Nessa linha, é importante também entender, com Velloso 
(2009, p. 5), que: 

[...] a democracia pode ser dividida em formal e 
material, defluindo dessa classificação significa-
tivo influxo no nível de legitimação auferido. For-
malmente, significa as regras que permitem que 
a população escolha seus representantes e como 
estes emitem as decisões políticas, sem analisar o 
conteúdo desses posicionamentos nem a real par-
ticipação da população. Materialmente, tem seu 
significado mais abrangente, garantindo que os 
cidadãos disponham de condições mínimas para 
que possam realizar suas escolhas, como edu-
cação, emprego, renda, liberdade de locomoção 
etc. No primeiro caso, serve de instrumento de jus-
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tificação do status quo dominante, detendo baixa 
legitimação na sociedade porque os cidadãos não 
se envolvem com as questões governamentais; no 
segundo, a consolidação do Welfare-State ajuda 
a consolidar sua legitimidade, fazendo com que 
a população se sinta partícipe das decisões e res-
ponsável pelo trato da coisa pública.

Como se vê, é necessário compreender como os sentidos de 
partido político e de democracia funcionam na base discursiva que 
instituiu as cotas de gênero, e também como as formações discur-
sivas estão em jogo na estruturação dessa relação homem x mulher 
na política brasileira.

Para a análise do discurso, a formação discursiva “se define 
como aquilo que numa formação ideológica dada - ou seja, a partir 
de uma posição dada em uma conjuntura sócio-histórica dada – deter-
mina o que pode e deve ser dito” (ORLANDI, 2015, p. 41). 

É de se supor que as pessoas, ao buscarem a instituição de uma 
agremiação partidária, compartilhem uma base estrutural formada por 
ideais e objetivos comuns. Vale dizer, o partido político serviria a 
instrumentalizar uma concepção de Estado à qual aderem e para a qual 
contribuem os seus filiados e simpatizantes, estes particularmente por 
meio do exercício do direito de sufrágio em sua vertente ativa (o voto).

Porém, como adverte Duverger (1980, p. 411) “a expressão 
eleitoral da opinião não coincide com a própria opinião; sempre a 
deforma, um pouco mais, um pouco menos, em sentidos muito vari-
áveis, conforme a modalidade de escrutínio e o sistema de partidos”.

Girotti (2009, p. 13-14) destaca, dentre as funções dos par-
tidos políticos:

Ser intermediarios entre los ciudadanos y el 
gobierno: el partido es visto como vehículo de 
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respuesta por parte del poder o representante y, a 
su vez, como “formador y organizador de la caó-
tica opinión pública”. En otras palabras, como con-
ducto de comunicación en dos sentidos: de abajo 
hacia arriba y de arriba hacia abajo. En términos 
del constitucionalismo, del pueblo hacia los repre-
sentantes y de éstos al pueblo.

Note-se que essas formulações têm história, logo os efeitos de 
sentido que produzem estabilizam um certo modo de compreender a 
relação entre política, partidos e pessoas. 

Entretanto, o eleitor brasileiro, apontam seguidamente pesquisas 
estatísticas, não guarda para com os partidos políticos a relação de 
identidade ideológica esperada, e tampouco os parlamentares e gover-
nantes parecem se eleger com consciência de seus estatutos partidá-
rios. A personalização do voto em determinadas figuras políticas (ou, 
mais vulgarmente, a “pessoalização”), muitas vezes embalada por 
modernas estratégias de marketing, outras vezes decorrente de favores 
pessoais ou resoluções de problemas pontuais da comunidade, tem 
constantemente guiado os eleitores na hora do escrutínio, sem ques-
tionamentos quanto a posições ideológicas.

É preciso compreender o que os partidos políticos oferecem 
de fato aos cidadãos eleitores, em termos de possibilidades efetivas 
de progresso social e político, ao mesmo tempo em que também 
é necessário compreender o que esses eleitores esperam de uma 
agremiação partidária quando comparecem às urnas e ali depositam 
seu instrumento de construção política.

3   A cota de gênero como produção de sentidos

Particularmente com relação à cota de gênero na legislação elei-
toral brasileira, propaladamente voltada a assegurar maior possibili-
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dade de participação e inserção das mulheres na política nacional a 
partir da obrigatoriedade de registro de percentuais mínimo e máximo 
de candidaturas de cada sexo, avulta a necessidade de se perquirir 
como os textos legais e a sua interpretação pelo judiciário estão a 
produzir sentidos entre os diversos sentidos passíveis de produção, 
esperados e/ou esperáveis.

Deve-se considerar que, para a Análise do Discurso, os sentidos 
sempre podem ser outros, a interpretação não é fechada, de modo que 
a linguagem não se dá como evidência, mas sim como um lugar de 
descoberta, o lugar do discurso (ORLANDI, 2015).

Cabe então analisar a materialidade discursiva e os processos 
de significação que instituíram a política de cota de gênero no sis-
tema eleitoral brasileiro, típica ação afirmativa positivada no § 3º do 
art. 10 da Lei nº 9.504/1997, a chamada “Lei das Eleições”, a qual 
exige que cada partido ou coligação deverá, obrigatoriamente, regis-
trar entre 30% e 70% de candidaturas de cada sexo nos pleitos para os 
cargos eletivos pelo sistema proporcional (deputados federais, esta-
duais e distritais e vereadores)5.

O objetivo difundido é o de incentivar e viabilizar a participação 
feminina na política, mais especificamente a inserção de mulheres 
nos parlamentos, num país em que essa participação ainda pode ser 
considerada miserável. De fato, as mulheres, que são a maioria da 
população brasileira (51,8%) (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO-
GRAFIA E ESTATÍSTICA, 2019) e dos votantes (52,5%) (BRASIL, 
2018), alcançaram nas últimas eleições gerais em 2018, cerca de 
15% das cadeiras na Câmara dos deputados (contra 9% em 2014) e 
14,8% no Senado (mesmo patamar de 2014), em que a referida cota de 
gênero não se aplica, por se tratar de eleição pelo sistema majoritário. 

5 No sistema proporcional a preocupação maior não é com o candidato propriamente, mas 
com o parlamento, com o órgão colegiado, de modo que lá sejam refletidos os diversos 
pensamentos e tendências existentes no meio social com respeito às minorias (GOMES, 
2016),
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Esse recorte considera o parlamento nacional, mas a sub-repre-
sentação feminina também é gritante no Executivo: dos 27 entes da 
Federação, apenas o estado do Rio Grande do Norte elegeu uma mulher 
governadora em 2018, Fátima Bezerra (PT), assim como em 2014 
foi eleita uma única governadora, Suely Campos (PP), em Roraima.

Dos 5.539 municípios brasileiros, apenas 641 elegeram mulheres 
prefeitas em 2016, o que representa 11,57% do total e 18 a menos do que 
nas eleições de 2012. Em 2020, foram eleitas 651 prefeitas, elevando 
minimamente o percentual para 12,1%. Das 26 capitais, apenas Pal-
mas-TO elegeu uma prefeita em 2020, Cinthia Ribeiro (PSDB), assim 
como em 2016 apenas Boa Vista-RR elegeu Teresa Surita (PMDB).

No âmbito das Assembleias Legislativas, foram eleitas 161 
deputadas estaduais em 2018, o que corresponde a 15% de um total 
de 1.059 cadeiras (elevação de 4% com relação às eleições de 2014). 
Já para as Câmaras Municipais, foram eleitas em 2020 9.196 vere-
adoras, o que representa 16% dos cargos parlamentares municipais. 
Em Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso, que tem 25 vagas na 
Câmara Municipal, em 2012 foi eleita uma única mulher, em 2016 
nenhuma e em 2020 duas. 

A reduzida inserção feminina no Poder Legislativo, em espe-
cífico, aponta para os efeitos que a legislação produziu no jogo das 
relações de força entre poder e cidadania. Com relação ao parlamento 
federal (Câmara e Senado), o Brasil se encontra na 133ª posição de 
um ranking de 192 países elaborado pela organização internacional 
União Interparlamentar - UIP6, que tomando em consideração a por-
centagem de mulheres nas casas legislativas nacionais (considerando o 
resultado de eleições até dezembro de 2018) constatou que, na média, 
as mulheres representam 24,3% dos membros dos parlamentos no 
mundo (0,9% de acréscimo em comparação com 2017) (ORGANI-
ZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2019).

Nesse quesito, apesar de ligeira melhora, o Brasil está atrás de 
países do Oriente Médio em que as mulheres são ainda muito subju-

6  Entidade colaboradora da Organização das Nações Unidas – ONU.
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gadas, como Iraque, Afeganistão e Arábia Saudita (média de 16%), 
a anos-luz da campeã Ruanda (61,3% na Câmara Baixa e 38,5% no 
Senado), da segunda colocada Cuba (53,2 %, unicameral) e da ter-
ceira colocada Bolívia (53,1% na Câmara dos Deputados e 47,2% no 
Senado), assim como da 15ª colocada, a Argentina (38,8% e 41,7%, 
respectivamente). Na Europa, destacam-se a Islândia, em 4º lugar 
(47,6%), a Suécia em 6º (43,6%) e a Finlândia em 10º (42%), que são 
unicamerais (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2019)7.

Foi com o anunciado objetivo de reverter esse dramático quadro 
de sub-representação feminina, que o Brasil passou por algumas des-
tacadas alterações legislativas e jurisprudenciais nos últimos anos. A 
anterior lei das eleições (Lei nº 9.100/1995), voltada especificamente 
ao pleito municipal de 19968, dispunha no § 3º do seu art. 11 que 

“vinte por cento, no mínimo, das vagas de cada partido ou coligação 
deverão ser preenchidas por candidaturas de mulheres”.

Já na redação original do art. 10, § 3º, da subsequente Lei nº 
9.504/1997, a atual lei das eleições de caráter permanente, estava esta-
belecido que cada partido ou coligação “deverá reservar” o mínimo 
de 30 e o máximo de 70% no registro de candidaturas de cada sexo, 
portanto sem caráter de obrigatoriedade quanto ao efetivo registro:

§ 3º Do número de vagas resultante das regras 
previstas neste artigo, cada partido ou coligação 
deverá reservar o mínimo de trinta por cento e 
o máximo de setenta por cento para candida-
turas de cada sexo.

É necessário compreender como essas alterações foram se 
articulando para, pretensamente, assegurar a participação feminina 

7 Estes dados comparativos referem-se ainda ao ano de 2019 e foram disponibilizados 
pela União Interparlamentar (INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2019). 

8 A Lei nº 9.100/1995 foi nossa última lei das eleições de caráter temporário, pois estabe-
lecia normas exclusivamente para o pleito municipal de 1996.
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na política brasileira. Seria o objetivo desse discurso assegurar 
efetivamente tal participação ou apenas regrá-la para que produzisse 
o efeito de exclusão?

Essa mera previsão de “reserva” acabava por tornar inócua a 
disposição, pois não era determinante do efetivo registro de candi-
daturas femininas. Isso conduz, pelo efeito de evidência, que a legis-
lação realmente pretende que a mulher possa ter espaço político, mas 
a relação de forças, marcada pelo lugar de onde fala o sujeito (par-
lamento majoritariamente masculino), é mesmo determinante da sua 
significação, de modo que a legislação eleitoral das cotas de gênero 
joga o tempo todo com as condições de produção. Conforme Orlandi 
(2015, p. 28) “os sentidos não estão só nas palavras, nos textos, mas 
na relação com a exterioridade, nas condições em que eles são pro-
duzidos e que não dependem só da intenção dos sujeitos”.

A Lei nº 12.034/2009 então alterou a redação do dispositivo, e 
a imperatividade da cota de gênero veio expressa na locução “preen-
cherá” aqueles mesmos percentuais mínimo e máximo com as can-
didaturas de cada sexo:

§ 3º.  Do número de vagas resultante das regras 
previstas neste artigo, cada partido ou coligação 
preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e 
o máximo de 70% (setenta por cento) para can-
didaturas de cada sexo. (Redação dada pela Lei 
nº 12.034, de 2009)

Firmou-se a partir de então a jurisprudência no âmbito do Tri-
bunal Superior Eleitoral:

Registro de candidaturas. Percentuais por sexo. 
1. Conforme decidido pelo TSE nas eleições de 
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2010, o § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504/97, na 
redação dada pela Lei nº 12.034/2009, estabe-
lece a observância obrigatória dos percentuais 
mínimo e máximo de cada sexo, o que é aferido 
de acordo com o número de candidatos efetiva-
mente registrados. 2. Não cabe a partido ou coli-
gação pretender o preenchimento de vagas des-
tinadas a um sexo por candidatos do outro sexo, 
a pretexto de ausência de candidatas do sexo 
feminino na circunscrição eleitoral, pois se tor-
naria inócua a previsão legal de reforço da par-
ticipação feminina nas eleições, com reiterado 
descumprimento da lei. 3.  Sendo eventualmente 
impossível o registro de candidaturas femininas 
com o percentual mínimo de 30%, a única alter-
nativa que o partido ou a coligação dispõe é a de 
reduzir o número de candidatos masculinos para 
adequar os respectivos percentuais, cuja provi-
dência, caso não atendida, ensejará o indeferi-
mento do demonstrativo de regularidade dos atos 
partidários (DRAP). [...]
(Ac. de 6.11.2012 no REspe nº 2939, rel .  
Min. Arnaldo Versiani-  Data de julga-
mento: 06/11/2012. Publicado em ses-
são: 06/11/2012)

A antepenúltima minirreforma eleitoral, veiculada pela Lei nº 
13.165/2015 (a penúltima veio em 2017, mas sem modificações quanto 
ao tema; a última em 2019, idem), alterou o caput e incisos e revogou 
os §§ 1º e 2º do art. 10 da Lei 9504/1997, alusivos ao número total de 
candidaturas proporcionais que podem ser lançadas por cada partido ou 
coligação, mas manteve intacto o percentual e a obrigatoriedade quanto 
à cota de gênero conforme a redação dada pela Lei nº 12.034/2009. 



|  117 Revista Democrática, Cuiabá, v. 8, p. 103-123, 2021

JOSÉ RENATO DE OLIVEIRA SILVA

Assim, atualmente, ou são preenchidas as candidaturas propor-
cionais (cargos de deputados federais, estaduais distritais e vereadores) 
levadas a registro perante a Justiça Eleitoral com observância dos 
30% da cota de gênero, ou acaba por ser indeferido o Demonstrativo 
de Regularidade dos Atos Partidários-DRAP, o que impede o registro 
de toda a chapa proporcional, conforme destaca Zilio (2016, p. 303): 

O TSE entende que o critério de percentuais de 
vagas por sexo deve observar as candidaturas efe-
tivamente lançadas pelo partido ou coligação, e 
não o número total de vagas cujo registro é asse-
gurado abstratamente.

Na mesma linha, leciona Ramayana (2018, p. 466):

O legislador determinou o preenchimento obriga-
tório das vagas de ambos os sexos, visando esti-
mular a participação mais ampla da sociedade no 
acesso aos mandatos eletivos e obrigando os par-
tidos políticos a diligenciarem na busca do efetivo 
cumprimento da lei. Trata-se de norma imposi-
tiva e que está intimamente relacionada ao sen-
tido democrático da Carta Constitucional.

Essa compreensão é possível, mas não é a única quando se rela-
ciona  o dito com o não dito, pois muitas vezes é o que está silenciado 
que produz o efeito: “Levando-se em consideração que a linguagem é 
basicamente dialógica, podemos dizer que ao silenciar sobre algo, o 
locutor prende o interlocutor no quadro discursivo limitado por esse 
silêncio” (ORLANDI, 2007, p. 264). 

Fato é que a imposição de cotas de gênero tem assegurado, apa-
rentemente, um tímido avanço da representatividade das mulheres na 
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Câmara Federal, mas isso não se reflete de forma generalizada nas 
assembleias legislativas e nas câmaras municipais, conforme exem-
plos acima referenciados. Ainda no âmbito do parlamento federal, a 
situação no Senado é de estagnação.

4   Efeitos de sentidos: inclusão ou legitimação da exclusão?

Aqui se situa um outro problema que tem chamado a atenção 
nos últimos pleitos: o das candidaturas femininas fictícias, por isso 
também chamadas “candidaturas-laranja”, decorrentes da captação, 
pelos partidos políticos, de mulheres sem militância política e/ou 
expressão eleitoral, meramente para o cumprimento da cota de gênero, 
mas que na verdade não participam da campanha eleitoral como can-
didatas efetivas.

O discurso da inclusão tem sido deturpado e prejudica grave-
mente as destinatárias da cota de gênero. Essas pretensas candidatas 
são usadas para viabilizar o registro de candidaturas masculinas com 
alguma (esperável) densidade eleitoral, mas não recebem efetivamente 
os recursos partidários mínimos assegurados em lei, e muitas vezes 
saem do processo eleitoral absolutamente comprometidas pela repro-
vação de suas prestações de contas de campanha, que geralmente ficam 
a cargo dos partidos. Não raro, sequer é feita a prestação de contas, 
e aí a candidata fica sem a sua quitação eleitoral, o que a torna inele-
gível e ainda dificulta ou inviabiliza vários aspectos importantes da 
sua vida civil, como a obtenção de documentos, a exemplo do passa-
porte, e a assunção de cargos públicos.

As destinatárias das cotas de gênero, recorrentemente, têm sido 
alvo também de ações judiciais que perseguem a investigação e cas-
sação de chapas proporcionais que se utilizam das candidaturas-laranja, 
o que tanto pode igualmente deixá-las inelegíveis por longo período 
(no mínimo 8 anos), como também responsabilizá-las e serem conde-
nadas criminalmente pela fraude da qual, no mais das vezes, são vítimas. 
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E aí reside um paradoxo, pois mesmo as mulheres efetivamente 
eleitas (e eventuais suplentes mulheres) pela chapa em que é detec-
tada a ilicitude eleitoral, tem cassado o seu registro ou mandato, o que 
implica dizer que a aplicação da legislação eleitoral, que se apresenta 
como protetiva das candidaturas femininas, por vezes, tem surtido 
efeito oposto, desbancando dos seus mandatos parlamentares mulheres, 
independentemente de terem ou não concorrido para a fraude.

De fato, após as eleições municipais de 2016 afloraram por todo 
o país ações de investigação judicial eleitoral visando à cassação de 
chapas proporcionais em que candidatas mulheres tiveram votação 
ínfima ou zero, com a consequente cassação de registro, diploma e/
ou mandato de todos os seus integrantes, além da declaração de inele-
gibilidade por oito anos dos responsáveis pela suposta fraude da cota 
de gênero ou que com ela tenham aquiescido, eleitos ou não (inclu-
sive as mulheres!).

Fundam-se tais ações, ajuizadas por adversários no pleito ou 
pelo Ministério Público Eleitoral, na argumentação de que essas can-
didaturas revelaram-se, com a abertura das urnas, fictícias e voltadas 
à burla da regra contida no § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504/1997, com 
redação dada pela Lei nº 12.034/2009, a qual, como já especificado, 
exige que cada partido deverá, obrigatoriamente, registrar entre 30% 
e 70% de candidaturas de cada sexo.

Além do ajuizamento dessas ações de investigação judicial elei-
toral pelo Ministério Público Eleitoral e partidos ou coligações adver-
sárias, normalmente também são propostas ações criminais pelo MPE 
sob a alegação de crime de falsidade ideológica eleitoral, tipificado 
no art. 350 do Código Eleitoral, em decorrência da suposta fraude 
no cumprimento das cotas de gênero por ausência de votos das can-
didaturas femininas.

Verifica-se, então, a produção de sentidos opostos aos objetivos 
inclusivos propalados pela legislação eleitoral. A exclusão, não afir-
mada, firma-se ainda mais pelo efeito de sentido que prevalece:
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“Compreender o que é efeito de sentidos é compre-
ender que o sentido não está (alocado) em lugar 
nenhum mas se produz nas relações: dos sujeitos, 
dos sentidos, e isso só é possível, já que sujeito e 
sentido se constituem mutuamente, pela sua ins-
crição no jogo das múltiplas formações discur-
sivas. (ORLANDI, 2007, p. 20).

5   Conclusão

Diante do quadro acima exposto, é necessário perquirir as con-
dições de produção das disposições legislativas a respeito da cota 
de gênero, o processo de interlocução resultante dos textos legais e 
seus sujeitos e significados. Não se pode desconsiderar, também, o 
que (e como) essa política de cota de gênero no registro de candida-
turas significa para a classe política e para a população, considerada 
a diversidade de ambas, e o que ela silencia, no que também atribui 
significado ao que é dito.

Qual a efetiva representatividade feminina resultante do pro-
cesso discursivo/legislativo, certamente afetado pelo intradiscurso 
de que fala Pêcheux, tratado também como memória discursiva por 
Orlandi (2015, p. 29), que a define como “aquilo que fala antes, em 
outro lugar [...] o saber discursivo que torna possível todo dizer e que 
retorna sob a forma do pré-constituído, o já-dito que está na base do 
dizível, sustentando cada tomada da palavra”?

De que ou o quanto adianta a obrigação legal dos partidos 
registrarem candidaturas femininas, se internamente esses partidos, 
em sua absoluta maioria ou quase totalidade, são dirigidos polí-
tica e financeiramente por homens, que nessa qualidade e afetados 
pela ideologia que carregam, não raro destinam os recursos par-
tidários e de campanha majoritariamente –quando não de forma 
exclusiva, com burla à legislação- a candidaturas masculinas? 
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Por que razão a formação discursiva que resultou nos textos legais 
alusivos à cota de gênero no registro de candidaturas não avançou 
para a reserva de cadeiras às mulheres no parlamento brasileiro? 
Como esse freio produz sentidos na interação entre falante e ouvinte?

Por outro lado, qual o significado e qual a carga ideológica dessa 
aparente ineficiência, ou pelo menos insuficiência, quanto aos resul-
tados da política da cota de gênero na formulação e implementação 
de políticas públicas, especialmente aquelas destinadas às mulheres? 
E porque 30 e não ao menos 50%, já que as mulheres são a maioria 
da população e do eleitorado no Brasil?

As respostas a questões como essas demandam o aprofun-
damento no estudo da relação língua-discurso-ideologia, a qual se 
complementa com o fato de que, como diz Pêcheux (1975), não há 
discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia: o indivíduo é 
interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a língua faz sen-
tido (ORLANDI, 2015).

Este artigo é apenas um passo inicial de um projeto de pesquisa 
cujo objetivo é, à luz da Análise do Discurso, compreender o papel 
dos partidos políticos e da cota de gênero no processo eleitoral brasi-
leiro. Para além do seu conteúdo, sobretudo, interpretar como se rea-
lizam os sentidos decorrentes dos textos legislativos e jurispruden-
ciais, considerando a sua exterioridade, historicidade, a opacidade da 
linguagem e a ideologia dos sujeitos falantes.
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